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A Região Metropolitana da 
Grande Florianópolis (RMF) com-
pletou 12 anos de criação em se-
tembro, mas ainda não conseguiu 
consolidar uma integração efetiva 
do transporte público entre os mu-
nicípios. Criada em 9 de setembro 
de 2014, pela Lei Complementar 
Estadual nº 636, a RMF reuniu 
inicialmente nove municípios, com 
a proposta de enfrentar de forma 
conjunta problemas de interesse 
regional, especialmente na mobili-
dade urbana.

Na época, a criação da estrutura 
metropolitana foi apresentada como 
um caminho para facilitar a solução 
de questões que ultrapassavam os 
limites municipais e ampliar a ca-
pacidade de captação de recursos 
para obras de infraestrutura. A 
legislação também criou a Suderf 
(Superintendência de Desenvolvi-
mento da Região Metropolitana da 
Grande Florianópolis), vinculada ao 
Estado. Porém, limitações jurídicas 
e estruturais reduziram a capacida-
de do órgão de exercer uma gestão 
integrada do transporte.

O Plamus (Plano de Mobilida-
de Urbana Sustentável da Grande 
Florianópolis), elaborado entre 
2013 e 2015 pelo Governo de Santa 
Catarina com apoio do BNDES, 
identificou a falta de integração no 
planejamento e na execução dos 
serviços de transporte. O estudo 
propôs a troncalização do sistema 
e a implantação de corredores ex-
clusivos de BRT nas rodovias BR-
101 e Via Expressa, conectados a 
terminais metropolitanos. Apesar 
da estrutura técnica desenvolvida, 
parte das propostas não avançou. 
Segundo Cássio Taniguchi, ex-se-
cretário de Mobilidade Urbana e 
Planejamento de Santa Catarina e 
ex-superintendente da RMF, o ma-
terial acabou subutilizado em razão 
de questões políticas.

Houve ainda uma tentativa de re-
formular o modelo de governança. 
A partir do Estatuto da Metrópole, 
o projeto NeoTrans II, desenvolvido 
pelo Observatório da Mobilidade 
Urbana da UFSC com financiamen-
to da Fapesc, resultou no Projeto 
de Lei Complementar nº 23/2018. 

A proposta ampliava as atribuições 
da Suderf e previa uma gestão asso-
ciada entre Estado e municípios. O 
texto avançou na Assembleia Legis-
lativa e recebeu parecer favorável na 
Comissão de Constituição e Justiça, 
mas foi retirado de tramitação no 
final de 2018. Segundo Taniguchi, 
a proposta enfrentou resistência 
política e municipal.

Em 2019, a Suderf foi extinta pela 
Lei Complementar Estadual nº 741 
e reorganizada como Sudesc (Supe-
rintendência de Desenvolvimento 
das Regiões Metropolitanas de Santa 
Catarina). O diagnóstico do Estudo 
Nacional de Mobilidade Urbana 
da RMF, divulgado pelo BNDES 
e pelo Ministério das Cidades em 
2025, apontou que a mudança não 
havia solucionado os problemas de 
governança e que permanecia sem 

uma atuação efetiva de coordenação 
entre os municípios no transporte 
público.

Com isso, a gestão do transporte 
metropolitano continua fragmen-
tada entre Estado e municípios, 
enquanto propostas de integração 
permanecem sem implementação 
completa. O estudo também apon-
tou pendências relacionadas ao 
Estatuto da Metrópole, incluindo 
a ausência de um Plano de De-
senvolvimento Urbano Integrado 
(PDUI). Para o professor Bernardo 
Meyer, coordenador do Obser-
vatório da Mobilidade Urbana da 
UFSC, a região ainda enfrenta uma 
fragmentação institucional entre os 
sistemas municipais e intermunici-
pais, dificultando a construção de 
um modelo efetivo de governança 
metropolitana.

A obra de R$ 2,6 milhões que vai 
alterar a configuração dos acessos 
da BR-101 em Balneário Camboriú 
avançou para uma nova etapa. Os 
serviços de pavimentação da futura 
pista de descida já começaram, após 
a conclusão da imprimação asfáltica, 
aproximando a intervenção das fases 
finais previstas no projeto.

A obra ocorre entre os quilôme-
tros 132+060 e 132+900 e prevê a 
inversão das funções das duas alças 
existentes no trecho. Atualmente, 
uma é utilizada para acessar a BR-
101 e a outra para sair da rodovia. 
Com a conclusão dos trabalhos, essas 
funções serão invertidas.

A nova configuração foi plane-
jada para reorganizar a circulação 
dos veículos e ampliar o espaço 
para as manobras de entrada e saída 
da rodovia. O projeto prevê faixas 
de aceleração e desaceleração mais 
longas, nova sinalização e disposi-
tivos de proteção, como muretas de 

concreto e guardrails.
As novas alças também foram 

projetadas para permitir a circu-
lação de veículos de grande porte, 
incluindo caminhões e combinações 
veiculares de até 25 metros. Outra 
etapa prevista é o fechamento da 
atual alça de incorporação à BR-101, 
permitindo o início das intervenções 
necessárias no local.

Entre os serviços estão a remoção 
da estrutura existente, escavações e 
implantação do sistema de drena-
gem. Durante os trabalhos, foram 
encontradas tubulações antigas e 
danificadas, que precisaram ser subs-
tituídas por estruturas de concreto 
armado. Também foram realizados 
testes de resistência do solo antes da 
execução do pavimento.

A intervenção começou em 14 
de julho e tem investimento de R$ 
2.638.881,80. A Prefeitura de Bal-
neário Camboriú prevê a conclusão 
até outubro, mas o cronograma 
depende das condições climáticas 
e das orientações da Arteris Litoral 
Sul, concessionária responsável pela 
operação da BR-101 e das marginais.

Segundo o secretário de Plane-
jamento e Desenvolvimento Urba-
no, Olnear Ceccatto, a obra segue 
dentro do prazo, embora os perío-
dos de chuva possam interromper 
temporariamente os serviços. Após 
a pavimentação, ainda serão exe-
cutadas a sinalização e a instalação 
dos dispositivos necessários à nova 
configuração viária.

A expectativa da Prefeitura é que 
a inversão das alças proporcione 
acessos mais longos e organizados, 
reduzindo a necessidade de frena-
gens e manobras bruscas no trecho 
próximo à rodoviária e à Uniavan.

Integração do transporte na 
Grande Florianópolis esbarra 
em entraves políticos

Obra de R$ 2,6 milhões avança e vai alterar acessos da BR-101 em Balneário Camboriú
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O BRT foi um dos principais 
temas relacionados à mobilidade de 
Florianópolis durante a 126ª Reunião 
do Fórum Nacional de Mobilidade 
Urbana, realizada nos dias 10 e 11 
de setembro. O sistema foi apresen-
tado como uma das alternativas em 
estudo para melhorar o transporte 
coletivo e reduzir a dependência dos 
deslocamentos individuais de carro.

Durante o encontro, o prefeito de 
Florianópolis, Topázio Neto, afirmou 
que o município já tinha um projeto 
de BRT em análise na Caixa Econô-
mica Federal, com financiamento 
do governo federal. A proposta fazia 
parte de um projeto de mobilidade 
que também previa a implantação de 
um anel viário no entorno do Maciço 
do Morro da Cruz.

O projeto tinha orçamento esti-

mado em R$ 159 milhões e previa 
aproximadamente 10 quilômetros de 
extensão. A expectativa da prefeitura 
era obter a aprovação do financia-
mento no último trimestre de 2026 
e lançar a licitação no final do ano 
ou no início de 2027.

Segundo Topázio, já havia re-
cursos garantidos para 50% do anel 
viário, enquanto a outra metade 
estava sendo viabilizada por meio de 
financiamento do Banco Interame-
ricano. A estrutura deverá conectar 
regiões como Beira-Mar, Trindade, 
Universidade, Saco dos Limões e a 
área central.

A proposta previa corredores 
exclusivos para os ônibus, com o 
objetivo de reduzir a influência dos 
congestionamentos sobre o trans-
porte coletivo. De acordo com o 

prefeito, o trajeto completo poderia 
ser realizado em cerca de 14 minutos, 
oferecendo uma alternativa mais 
previsível para os deslocamentos.

A expectativa apresentada pela 
prefeitura era de que a maior velo-
cidade e regularidade dos ônibus 
estimulassem parte da população a 
deixar o carro em casa. Com circu-
lação em corredores exclusivos, o 
sistema também poderia trabalhar 
com intervalos definidos entre os 
veículos, facilitando o planejamento 
das viagens pelos usuários.

Durante o fórum, o secretário 
nacional de Mobilidade do Minis-

tério das Cidades, Marcos Daniel, 
destacou que o BRT deveria ser inte-
grado a outros meios de transporte. 
Segundo ele, sistemas de transporte 
coletivo precisam formar uma rede 
conectada a ônibus convencionais, 
ciclovias, metrô, VLT e estruturas de 
estacionamento.

O projeto de Florianópolis estava, 
portanto, inserido em uma discussão 
mais ampla sobre como ampliar a 
oferta e a eficiência do transporte co-
letivo. Na ocasião, a implantação do 
BRT dependia da análise do financia-
mento e das etapas administrativas 
previstas pela prefeitura.

Florianópolis sediou, nos dias 10 
e 11 de setembro, a 126ª Reunião 
do Fórum Nacional de Mobilidade 
Urbana. Realizado pela primeira 
vez na capital catarinense, o en-
contro reuniu representantes de 
municípios, gestores públicos e 
especialistas para discutir os princi-
pais desafios do transporte coletivo 
e da mobilidade nas cidades.

Entre os temas da programa-
ção estiveram o financiamento do 
transporte público, a distribuição 
de subsídios e recursos, o plane-
jamento urbano, boas práticas no 
setor e a descarbonização. Também 
esteve em debate a busca por alter-
nativas ao transporte individual 
e por políticas capazes de tornar 
ônibus e outros sistemas coletivos 
mais atrativos para a população.

O secretário municipal de Infra-
estrutura Urbana de Florianópolis, 
Rafael Hahne, destacou que três fa-
tores são fundamentais para melho-
rar o transporte coletivo: uma tarifa 
adequada, qualidade do serviço e 

maior velocidade dos ônibus. Para 
ele, os corredores exclusivos são 
importantes para que o transporte 
público possa competir com o auto-
móvel no tempo de deslocamento.

Hahne também defendeu uma 
participação maior dos governos fe-
deral e estaduais no financiamento 
do transporte público. Segundo o 
secretário, a discussão sobre o novo 
marco legal do setor e a forma de 
distribuição de subsídios e recursos 

esteve entre os principais assuntos 
do fórum.

A integração entre diferentes 
modalidades de transporte também 
esteve no centro dos debates. O 
secretário nacional de Mobilidade 
do Ministério das Cidades, Marcos 
Daniel, afirmou que sistemas como 
BRT, metrô e VLT devem fazer par-
te de uma rede integrada, conectada 
também a ônibus convencionais, 
ciclovias e estacionamentos.

Segundo ele, uma rede integrada 
pode contribuir para reduzir a de-
pendência dos veículos particulares 
e, consequentemente, os congestio-
namentos, os acidentes e a poluição. 
A integração dos diferentes siste-
mas está entre os pontos analisados 
pelo Ministério das Cidades em 
um estudo nacional sobre redes de 
transporte.

A abertura do encontro contou 
com representantes de diferentes 
capitais, entre eles o prefeito de 
Florianópolis, Topázio Neto, além 
dos prefeitos Sebastião Melo, de 
Porto Alegre; Eduardo Pimentel, 
de Curitiba; e Sandro Mabel, de 
Goiânia.

Ao reunir gestores e especialis-
tas de diferentes regiões do país, 
o fórum ampliou o debate sobre 
os desafios do transporte coletivo 
e sobre a necessidade de políticas 
públicas voltadas à mobilidade 
urbana, ao financiamento do setor 
e à integração dos diferentes meios 
de transporte.

Florianópolis sediou
Fórum Nacional de Mobilidade Urbana

BRT entrou no debate sobre
o futuro da mobilidade
em Florianópolis
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JUDICIÁRIO

A morte do músico Diego Sanches, 
conhecido como Branco, após uma co-
lisão entre dois carros em Porto Alegre, 
voltou a chamar atenção para a diferen-
ça entre recusar o bafômetro, dirigir 
sob influência de álcool e responder 
criminalmente por um sinistro. A recu-
sa ao teste não comprova, isoladamente, 
que o motorista estava embriagado, 
mas constitui uma infração de trânsito 
autônoma.

Diego, de 42 anos, era pandeirista 
do grupo de pagode D’Kara Nova e 
estava como passageiro de um Peugeot 
208 quando ocorreu a colisão. Os dois 
motoristas foram encaminhados ao 
hospital. Segundo as informações di-
vulgadas, o condutor do veículo em que 
o músico estava recusou o bafômetro, 
enquanto o outro motorista realizou o 
teste, com resultado negativo. A Polícia 
Civil investiga o caso e analisa imagens 
de câmeras de segurança.

De acordo com o artigo 165-A do 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 
recusar teste, exame clínico, perícia ou 
outro procedimento para verificar a in-

fluência de álcool é infração gravíssima, 
com multa de R$ 2.934,70 e suspensão 
do direito de dirigir por 12 meses. Em 
caso de reincidência no período de um 
ano, a multa é aplicada em dobro. A 
recusa, porém, não se confunde com 
a infração de dirigir sob influência de 
álcool, prevista no artigo 165.

Essa diferenciação já foi reconheci-
da pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). Segundo o entendimento da 
Corte, a recusa ao bafômetro não per-
mite presumir que o condutor esteja 
embriagado. Trata-se de uma conduta 
autônoma, prevista no artigo 165-A do 
CTB, enquanto dirigir sob influência de 
álcool constitui outra infração, prevista 
no artigo 165. Portanto, as penalidades 
pela recusa não significam, por si só, 
comprovação de embriaguez.

A legislação, entretanto, permite 
constatar eventual embriaguez por 
outros meios. A Resolução Contran 
nº 1.031/2026 prevê a identificação de 
sinais de alteração da capacidade psi-
comotora, que devem ser devidamente 
registrados pelo agente. Imagens, ví-

deos, testemunhos, exames clínicos e 
laboratoriais também podem contribuir 
para a investigação.

Assim, quando o motorista recusa o 
bafômetro e não existem outros elemen-
tos que indiquem alteração da capacida-
de psicomotora, a consequência é, em 
regra, a autuação pelo artigo 165-A. Já a 
caracterização do crime de embriaguez 
ao volante, previsto no artigo 306 do 
CTB, exige provas de que a capacidade 

psicomotora estava alterada em razão da 
influência de álcool ou outra substância 
psicoativa.

Em casos de sinistros com morte, 
a investigação precisa considerar todo 
o conjunto de provas. A Resolução 
Contran nº 1.031/2026 estabelece que, 
nos casos de óbito, seja realizado exame 
de sangue ou outro exame laboratorial 
para detectar álcool ou substâncias psi-
coativas, para fins de perícia oficial. Se 
comprovada a influência de álcool e a 
responsabilidade pela morte, podem ser 
aplicadas as consequências previstas no 
artigo 302 do CTB.

No caso que resultou na morte de 
Diego Sanches, caberá à investigação es-
clarecer a dinâmica da colisão, incluindo 
velocidade, sinalização, trajetória e 
preferência de passagem dos veículos. A 
recusa ao bafômetro é uma informação 
relevante e gera consequências adminis-
trativas, mas, conforme a diferenciação 
reconhecida pelo STJ, não comprova 
isoladamente a embriaguez, não define 
a causa do sinistro nem estabelece a 
responsabilidade pela morte.

A regra que permite o uso de veí-
culos particulares, sem adaptações, em 
aulas práticas e exames para obtenção da 
CNH continua em vigor após a ministra 
Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), não conhecer da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 
8008. A decisão foi monocrática e não 
analisou se a medida é constitucional, 
legal ou segura.

Na prática, a ministra entendeu que 
a ADI não era o instrumento adequado 
para resolver a controvérsia. Com isso, 
a ação foi arquivada e o pedido de sus-
pensão da regra ficou prejudicado. A 
autorização prevista no artigo 127 da 
Resolução nº 1.020/2025 do Contran 
permanece válida.

A ação foi apresentada pela Con-
federação Nacional dos Trabalhadores 
em Transportes e Logística (CNTTL), 
que questionou a possibilidade de uti-
lizar veículos particulares nas aulas e 
exames práticos sem adaptações, como 
o tradicional duplo comando de freio 
e embreagem. A entidade argumentou 

que a resolução poderia contrariar 
dispositivos do Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB).

Cármen Lúcia não analisou se a 
resolução está de acordo ou não com 
o CTB. Segundo a decisão, seria ne-
cessário primeiro interpretar a legisla-
ção infraconstitucional para verificar 
eventual conflito, o que caracterizaria 

possível ofensa indireta à Constituição 
e não poderia ser discutido por meio 
de uma ADI.

O arquivamento, portanto, não 
representa uma validação definitiva da 
regra pelo STF. A decisão também não 
avaliou os impactos da medida sobre a 
segurança viária. O uso de carros par-
ticulares nas aulas e exames permanece 

autorizado enquanto não houver outra 
decisão ou alteração normativa.

A CNTTL citou no processo um aci-
dente ocorrido em março de 2026, em 
Goiânia, durante um exame de direção, 
como argumento para pedir a suspen-
são da norma. A ministra, porém, não 
analisou as circunstâncias do episódio 
nem o utilizou para concluir sobre a 
segurança da medida.

Além da utilização de veículos par-
ticulares, a Resolução nº 1.020/2025 
reduziu de 20 para duas horas a carga 
mínima obrigatória de aulas práticas 
e permitiu a atuação de instrutores 
autônomos. Outra ação, a ADI 7978, 
sob relatoria do ministro André Men-
donça, também questiona dispositivos 
da resolução.

Por enquanto, o artigo 127 permane-
ce em vigor e permite o uso de veículos 
particulares nas aulas e exames práticos, 
conforme as regras aplicáveis. A even-
tual incompatibilidade da norma com 
o CTB, contudo, não foi analisada pelo 
STF na ADI 8008.

STJ diferencia recusa ao bafômetro de embriaguez ao volante

Uso de carro particular em aulas para CNH
continua permitido após arquivamento de ação
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	 LEGISLATIVO

Uma mudança nas regras 
da Carteira Nacional de Habi-
litação (CNH) entrou em vigor 
no dia 14 de setembro. A Lei nº 
15.503/2026 alterou o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) 
e passou a permitir que moto-
ristas habilitados na categoria 
B conduzam determinados 
veículos elétricos e híbridos 
com peso bruto total (PBT) de 
até 4.250 kg.

A regra geral da categoria B 
continua estabelecendo o limi-
te de 3.500 kg. A exceção vale 
para veículos com propulsão 
elétrica ou híbridos com tração 
predominantemente elétrica, 
permitindo até 750 kg a mais 
sem a necessidade de outra 
categoria de habilitação.

A mudança, portanto, não 
significa que qualquer veículo 
de até 4.250 kg possa ser con-
duzido por motoristas com 
CNH B. Veículos convencio-
nais movidos exclusivamente a 
combustão continuam sujeitos 
ao limite geral de 3.500 kg.

O PBT corresponde ao peso 
máximo que o veículo transmi-
te ao pavimento, considerando 

a soma da tara e da lotação. 
Assim, o limite de 4.250 kg 
não se refere apenas ao peso 
do veículo vazio, mas à sua 
capacidade máxima prevista 
na legislação.

A alteração considera, entre 
outros fatores, que veículos elé-
tricos podem apresentar peso 
maior devido ao conjunto de 
baterias e a outros componentes 
dos sistemas de propulsão. Para 
verificar se um modelo está 
abrangido pela nova regra, de-
vem ser observados o PBT e as 
características de motorização.

O novo texto do artigo 143 
do CTB também estabelece 
que a condução desses veículos 
deverá observar eventuais cri-
térios adicionais definidos pelo 
Conselho Nacional de Trânsito 
(Contran).

As punições para quem dirige sob influência 
de álcool poderão ficar mais rigorosas caso seja 
aprovado o Projeto de Lei (PL) 3.207/2026, de 
autoria do deputado Ilacir Bicalho (Republica-
nos-MG). A proposta altera o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB) e aguarda despacho para iniciar 
sua tramitação na Câmara dos Deputados.

O texto prevê que a multa para quem dirigir 

sob efeito de álcool passe de dez para 20 vezes 
o valor da infração gravíssima. A suspensão do 
direito de dirigir também seria ampliada de 12 
para 24 meses.

Para os reincidentes, o projeto estabelece que, 
em caso de cassação da CNH, o motorista deverá 
aguardar pelo menos quatro anos para solicitar 
uma nova habilitação.

Segundo o autor, o objetivo é 
reforçar o caráter educativo e pre-
ventivo da legislação, aumentando 
a percepção de risco e desesti-
mulando a condução de veículos 
após o consumo de álcool. Bicalho 
afirma que, apesar dos avanços da 
Lei Seca e da fiscalização, a prática 
continua representando um im-
portante fator de risco no trânsito.

Se aprovado pela Câmara e pelo 
Senado e posteriormente sancio-
nado, o projeto passará a integrar 
o Código de Trânsito Brasileiro.

Motoristas que provocarem 
a morte ou lesões em pedestres 
e ciclistas poderão receber 
punições mais rigorosas em 
determinadas situações, caso 
seja aprovado o Projeto de Lei 
(PL) 3.081/2026, em tramita-
ção na Câmara dos Deputados. 
A proposta altera o Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) 
e prevê aumento das penas 
quando o crime ocorrer em 
circunstâncias consideradas de 
maior gravidade.

De autoria do deputado 
Pompeo de Mattos (PDT-RS), 
o projeto estabelece causas es-
pecíficas de aumento de pena 
para homicídio culposo e lesão 
corporal culposa no trânsito 
quando as vítimas forem pe-
destres ou ciclistas. Entre as 
situações previstas estão dirigir 
sob influência de álcool ou 
outra substância psicoativa, 
trafegar a mais de 50% do li-
mite de velocidade, participar 
de corrida ou competição não 
autorizada, cometer infração 
gravíssima que contribua para 
o resultado e abandonar o local 
sem prestar socorro.

Nos casos de homicídio, a 
pena poderá ser aumentada de 
metade até dois terços quando 
estiver presente uma dessas 
circunstâncias. Se duas ou mais 
ocorrerem simultaneamente, o 
juiz poderá aplicar o percentual 
máximo. O projeto também pre-
vê aumento adicional quando 
houver mais de uma vítima fatal.

As mesmas circunstâncias 
seriam aplicadas aos casos de 
lesão corporal culposa. A pro-
posta prevê ainda agravamento 
adicional quando as lesões 
provocarem incapacidade per-

manente para o trabalho, perda 
ou inutilização de membro, 
sentido ou função, deformi-
dade permanente ou outra 
consequência considerada 
gravíssima.

O projeto também modifica 
o artigo 305 do CTB, que trata 
da fuga do local do sinistro 
para evitar responsabilidade. 
A proposta mantém as penas 
previstas atualmente e esta-
belece aumento de metade 
quando o acidente resultar em 
morte ou lesão corporal grave 
ou gravíssima.Transporte escolar pode ter 

inspeção anual para veículos 
aprovados sem restrições 

O Projeto de Lei 3.226/2026, em tramitação na Câmara 
dos Deputados, propõe mudanças nas regras do transporte 
escolar. A principal medida prevê que veículos aprovados 
sem restrições na última inspeção possam passar por vistoria 
anual, em vez de semestral.

Caso o veículo seja reprovado em qualquer inspeção, re-
tornará automaticamente ao regime semestral até obter nova 
aprovação. Segundo o autor, deputado Julio Cesar Ribeiro 
(Republicanos-DF), a medida busca reduzir burocracias 
e concentrar a fiscalização nos veículos que apresentarem 
irregularidades.

O projeto também revoga uma exigência específica para 
motoristas de transporte escolar, com o argumento de evitar 
restrições consideradas desproporcionais para profissionais 
regularmente habilitados. As demais exigências de seguran-
ça e penalidades previstas no Código de Trânsito Brasileiro 
seriam mantidas.

O PL 3.226/2026 ainda aguarda o início da tramitação 
na Câmara. Se aprovado pelo Congresso e sancionado, as 
mudanças passarão a integrar o Código de Trânsito Brasileiro.

CNH B passa a permitir veículos de 
até 4.250 kg em casos específicos

Projeto prevê penas mais severas para 
crimes contra pedestres e ciclistas

Motoristas flagrados dirigindo sob efeito de 
álcool podem perder a CNH por dois anos
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Uma criança em pé no banco, com a cabeça para fora do 
teto solar, pode parecer uma cena divertida durante uma 
viagem. Porém, uma freada brusca, um desvio inesperado 
ou uma colisão pode transformar a brincadeira em uma 
situação de alto risco.

A cena ainda é observada nas ruas e rodovias brasileiras. 
Além do risco de lesões, projetar parte do corpo para fora 
do veículo não está de acordo com as normas de segurança 
para o transporte de crianças.

O artigo 64 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) esta-
belece que crianças com menos de 10 anos que não tenham 
atingido 1,45 metro de altura devem ser transportadas nos 
bancos traseiros, utilizando dispositivo de retenção ade-
quado à idade, ao peso e à altura, conforme as regras do 
Conselho Nacional de Trânsito (Contran).

A Resolução Contran nº 819/2021 detalha essas exigên-
cias. Dependendo das características da criança, o transporte 
deve ser feito com bebê-conforto, cadeirinha, assento de 
elevação ou cinto de segurança. Quando a criança deixa o 
assento e fica em pé para colocar a cabeça ou o tronco para 
fora do teto solar, essa proteção deixa de existir.

A conduta também pode resultar em infração. O arti-
go 168 do CTB classifica como gravíssima a infração de 
transportar crianças em veículo automotor sem observar as 

Todo veículo possui áreas que fi-
cam fora do campo de visão de quem 
conduz. Conhecidas como pontos 
cegos, elas variam conforme o tipo 
e o tamanho do veículo e estão prin-
cipalmente nas laterais e na região 
traseira. Por isso, exigem atenção 
redobrada em mudanças de faixa, 
conversões e outras situações em que 
carros, motos e caminhões dividem o 
mesmo espaço.

Para o motociclista, o posiciona-
mento é fundamental para aumentar 
as chances de ser visto. Uma refe-
rência prática é observar o retrovisor 
do veículo à frente ou ao lado. Se for 
possível enxergar o rosto do motorista 
pelo espelho, é mais provável que a 
motocicleta também esteja no campo 
de visão dele.

Quando esse contato visual não é 
possível, o motociclista deve avaliar 
seu posicionamento e, sempre que 
houver segurança, buscar uma posição 
em que possa ser percebido com mais 
facilidade. Em cruzamentos e locais 

com visibilidade reduzida, pequenos 
deslocamentos laterais também podem 
ajudar a tornar a motocicleta mais 
perceptível.

Outro cuidado importante é man-
ter o farol aceso, inclusive durante o 
dia. Além disso, sinalizar as manobras 
com antecedência torna os movimen-

tos mais previsíveis para os demais 
usuários da via e amplia o tempo de 
reação.

Para quem dirige automóveis ou 
veículos maiores, conhecer as limi-
tações do próprio campo de visão é 
essencial. Antes de mudar de faixa ou 
realizar uma conversão, é importante 

observar o entorno e verificar espe-
cialmente as áreas onde motocicletas 
podem permanecer fora do alcance 
dos retrovisores.

O tamanho reduzido das moto-
cicletas também pode interferir na 
percepção de distância e velocidade. 
Uma moto pode parecer mais distante 
ou mais lenta do que realmente está, o 
que exige atenção redobrada em cru-
zamentos e conversões. A sinalização 
antecipada das manobras também 
permite que os demais usuários com-
preendam a intenção do condutor e 
ajustem sua trajetória.

A segurança nos pontos cegos de-
pende, portanto, de uma responsabi-
lidade compartilhada. Cada condutor 
precisa considerar não apenas o que 
consegue enxergar, mas também as 
limitações de visibilidade dos demais. 
Atenção, posicionamento adequado 
e comunicação por meio da sinaliza-
ção são medidas simples que podem 
contribuir para uma convivência mais 
segura no trânsito.

Crianças para fora 
do teto solar: uma 
brincadeira que pode 
terminar em tragédia

normas especiais de segurança. A penalidade 
inclui multa e retenção do veículo até que a 
irregularidade seja corrigida. Dependendo da 
situação, outras infrações também podem ser 
constatadas, como a prevista no artigo 167, 
relacionada ao não uso do cinto de segurança.

Outro ponto importante é que o perigo 
não depende necessariamente de uma colisão. 
Uma frenagem de emergência, um desvio para 
evitar um obstáculo ou até uma irregularidade 
na pista podem provocar um deslocamento 
violento do corpo. Com a cabeça ou o tronco 
projetados para fora do veículo, existe ainda o 
risco de impacto contra objetos externos. Em 
rodovias, as consequências podem ser ainda 

mais graves devido às maiores velocidades.
O fato de o teto solar estar aberto não 

significa que ele possa ser utilizado como 
espaço para transportar passageiros. Todos os 
ocupantes devem permanecer corretamente 
posicionados e utilizar os sistemas de reten-
ção correspondentes durante todo o trajeto. 
Para as crianças, isso significa permanecer 
no dispositivo adequado à sua idade, peso e 
altura. A orientação vale inclusive para traje-
tos curtos ou realizados em baixa velocidade. 
Se a criança quiser aproveitar a abertura do 
teto solar de outra forma, o correto é esperar 
o veículo estar completamente parado em um 
local seguro.

Pontos cegos exigem atenção de motociclistas e motoristas
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Cruzar uma linha férrea exige atenção redobrada e, 
principalmente, parada total antes dos trilhos. Dados 
da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) 
mostram que, entre 2 de janeiro e 22 de agosto de 2026, 
foram registrados 358 acidentes de trânsito envolvendo 
a operação ferroviária, com 62 mortes.

As passagens em nível, onde ruas ou rodovias cruzam 
a linha férrea na mesma altura, exigem cuidados mesmo 
quando o motorista conhece o trajeto ou não identifica 
imediatamente a aproximação de um trem. O Código 
de Trânsito Brasileiro (CTB) determina a parada antes 
de transpor a linha férrea e classifica o descumprimento 
como infração gravíssima.

A orientação é simples: parar completamente antes 
dos trilhos, observar e escutar para verificar se há alguma 
composição se aproximando e respeitar a sinalização 
existente no local. Caso haja um trem, é necessário 
aguardar sua passagem completa antes de prosseguir.

A regra vale independentemente da existência de 
cancela. Apenas reduzir a velocidade e seguir pelo cru-
zamento não atende à exigência legal. A atenção também 
deve ser redobrada em locais com pouca visibilidade ou 
circulação frequente de trens.

Pedestres e ciclistas também devem utilizar somente 
passagens sinalizadas ou estruturas destinadas à traves-
sia. Caminhar sobre os trilhos ou acessar áreas operacio-
nais das ferrovias representa risco de acidentes graves.

A inteligência artificial começa 
a mudar a forma como os semáfo-
ros operam nas cidades brasileiras. 
Em vez de funcionar apenas com 
programações baseadas em horá-
rios e fluxos históricos, os sistemas 
inteligentes podem analisar dados 
em tempo real e adaptar os tempos 
dos sinais conforme as condições 
do trânsito.

Chuva, acidentes, obras, eventos 
e alterações no comportamento dos 
motoristas podem modificar o fluxo 
em poucos minutos. Com a inteli-
gência artificial, é possível cruzar 
informações históricas e atuais para 
identificar padrões, prever mudanças 
e ajustar a operação dos cruzamentos 
de forma mais dinâmica.

No Brasil, Belo Horizonte lan-
çou, em julho de 2026, o projeto 

Semáforos Inteligentes, que prevê 
a aplicação de inteligência artificial 
em cerca de 50% da rede semafórica 
na primeira etapa. Curitiba também 
utiliza semáforos com tecnologia 
adaptativa, presente em 44 vias da 
cidade.

A modernização não exige neces-
sariamente a substituição de toda a 
infraestrutura. Sensores, câmeras, 
controladores e softwares podem 
ser integrados aos equipamentos 
existentes para coletar e analisar 
informações e orientar a operação 
dos sinais de trânsito.

Estudos recentes apontam re-
sultados positivos com sistemas de 
controle semafórico baseados em 
inteligência artificial. Pesquisa pu-
blicada em 2025 na IATSS Research 
identificou, em um dos cenários 

analisados, redução de 26,4% nos 
atrasos, 26,9% nos conflitos entre 
veículos e 12% nas emissões de CO₂. 
Testes realizados em cruzamentos 
de Hangzhou, na China, e Colônia, 
na Alemanha, também registraram 
reduções de 10% a 15% nos atrasos.

Outro estudo, publicado em 2026 
na revista Scientific Reports, desen-
volveu um modelo que combina 
dados sobre fluxo de veículos, con-
dições meteorológicas e eventos com 
aprendizado por reforço para prever 

a dinâmica do trânsito e coordenar 
semáforos.

Na prática, a tecnologia pode 
reduzir o tempo de espera nos cru-
zamentos, tornar os deslocamentos 
mais previsíveis e contribuir para a 
redução do consumo de combustí-
vel e das emissões de poluentes. A 
aplicação também integra o conceito 
de cidades inteligentes, no qual os 
dados coletados são utilizados para 
aprimorar a gestão dos serviços 
urbanos.

Semáforos com inteligência 
artificial começam a transformar 
a mobilidade urbana

Passagens de nível exigem parada total antes dos trilhos
Dados da ANTT apontam 358 acidentes envolvendo a operação ferroviária e 62 mortes entre janeiro e agosto de 2026

Os dados foram divulgados durante uma 
mobilização nacional de segurança ferro-
viária apoiada pela ANTT, que prevê mais 
de 190 ações educativas em mais de 120 
cidades de 13 estados e do Distrito Federal. 
A iniciativa busca reforçar a importância 
do respeito à sinalização e da adoção de 

comportamentos seguros nas proximidades 
das ferrovias.

Ao se aproximar de uma passagem em 
nível, a orientação é sempre a mesma: pare 
antes dos trilhos, observe atentamente e 
só atravesse quando tiver certeza de que a 
passagem está livre e segura.
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Código de Trânsito Brasileiro (LEI Nº 9.503, DE 1997)

Constitui infração de trânsito:

Art. 167. Deixar o condutor ou passageiro de usar o cinto de segurança, conforme previsto no art. 65:
	 Infração - grave;
	 Penalidade - multa;
	 Medida administrativa - retenção do veículo até colocação do cinto pelo infrator.

CARTAS

Confiança
Parabenizo o editorial “Excesso de confian-

ça” pela reflexão necessária e muito oportuna 
sobre o comportamento dos motoristas. Muitas 
vezes, a experiência ao volante acaba criando 
uma falsa sensação de segurança. O texto mos-
tra com clareza que prudência, humildade e 
respeito aos limites são indispensáveis para pre-
servar vidas. Uma excelente contribuição para a 
conscientização e a segurança no trânsito.

Cleyton Nunes – Brasília/DF

União
Concordo plenamente com a mensagem 

apresentada pelo presidente Roberto Bentes 
sobre a importância da união de esforços para 
tornar o trânsito mais seguro. Nenhuma insti-
tuição consegue enfrentar sozinha um proble-
ma tão complexo e que ainda causa milhares de 
mortes. A integração entre Legislativo, órgãos 
de trânsito, forças de segurança e sociedade é 
fundamental para transformar boas iniciativas 
em ações permanentes.

Jéssica Coelho – Campo Grande/MS

Eleições
É impossível ler o artigo “E o trânsito, can-

didato?” sem refletir sobre a ausência da segu-
rança viária entre as prioridades dos debates 
eleitorais. O alerta sobre as milhares de vidas 
perdidas anualmente precisa ser levado a sério 
por quem pretende governar. Mais do que dis-
cursos, precisamos conhecer propostas, metas 
e ações concretas para reduzir as mortes e os 
ferimentos. O trânsito precisa, definitivamente, 
entrar na agenda dos candidatos.

Leandro Freixo – São Paulo/SP

Semana Nacional
O artigo do Dr. Dirceu traz uma reflexão 

necessária sobre os desafios da Semana Nacio-
nal do Trânsito. Educação desde a infância, fis-
calização e formação adequada são caminhos 
fundamentais para mudar comportamentos e 
preservar vidas. A proposta de uma verdadeira 
“imunização” da sociedade resume bem a ur-
gência de tratar o trânsito como uma epidemia 
que precisa ser enfrentada.

Érica Minorello – Rio de Janeiro/RJ

Entrevista
Achei muito interessante a entrevista com 

o deputado Mário Motta, especialmente pela 
abordagem sobre a relação entre política e se-
gurança no trânsito. É importante ouvir quem 
tem responsabilidade pública falar sobre educa-
ção, fiscalização e prevenção de acidentes. Uma 
conversa esclarecedora, que mostra como o po-
der público pode contribuir para a preservação 
de vidas.

Júlia Ramos – Florianópolis/SC

PRF
A atuação da Polícia Rodoviária Federal é 

fundamental para a segurança nas rodovias e 
para a preservação de vidas. A aproximação 
com o MONATRAN e o investimento em fis-
calização, tecnologia e educação mostram a 
importância de um trabalho integrado e per-
manente. Iniciativas como a Pista de Educação 
para o Trânsito também reforçam que prevenir 
e conscientizar são caminhos essenciais para 
um trânsito mais seguro.

Leonardo Campos – São José/SC

Detran/SC
Fiquei muito feliz com o retorno do general 

Ricardo Miranda Aversa à presidência do De-
tran/SC. Sua experiência e conhecimento do 
órgão certamente podem contribuir para o for-
talecimento da gestão e da segurança no trânsi-
to catarinense. É importante contar novamente 
com alguém que conhece os desafios do setor 
e demonstra disposição para enfrentá-los com 
planejamento e responsabilidade.

Felipe Manoel – Joinville/SC

Giroflex
É revoltante perceber como regras que de-

veriam ser claras acabam gerando situações de 
dúvida e insegurança no trânsito. Se a legisla-
ção não autoriza determinado órgão a utilizar 
as mesmas prerrogativas dos veículos de emer-
gência, não cabe simplesmente criar essa con-
dição na prática. A lei deve ser respeitada por 
todos, inclusive pelo próprio poder público. Se 
há necessidade de mudar as regras, que isso seja 
feito de forma transparente, por meio da legis-
lação adequada.

Juliana Lotze – Curitiba/PR

EUA
Fiquei estarrecido ao saber que os EUA re-

gistram cerca de cinco vezes menos mortes no 
trânsito que o Brasil para a mesma distância 
percorrida. A comparação mostra o quanto 
ainda precisamos avançar em fiscalização, edu-
cação, infraestrutura e prevenção. Não pode-
mos continuar tratando tantas mortes como 
algo normal.

João Martendal – Porto Alegre/RS
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Dia Mundial Sem Carro: para deixar o automóvel em 
casa, precisamos tornar o transporte coletivo uma escolha

Todos os anos, em 22 de setembro, o Dia Mundial 
Sem Carro nos convida a imaginar as cidades 
com menos veículos individuais nas ruas. A 

data chama atenção para questões como congestiona-
mentos, emissões e ocupação do espaço urbano. Mas 
também deveria provocar uma pergunta prática: o que 
precisa acontecer para que deixar o carro em casa seja 
uma escolha possível e desejável no cotidiano?

Não basta pedir às pessoas que mudem seus hábitos. 
É necessário oferecer alternativas capazes de competir 
pela preferência do passageiro. O transporte coletivo 
tem escala para cumprir esse papel. Mais de 35 milhões 
de brasileiros utilizam ônibus diariamente, segundo 
a Associação Nacional das Empresas de Transportes 
Urbanos (NTU). Ao mesmo tempo, a demanda do 
transporte coletivo por ônibus em 2025 correspon-
deu a apenas 77,5% do volume registrado em 2019. 
Os números mostram tanto a relevância desse modal 
quanto o desafio de torná-lo mais atrativo. E isso passa, 
necessariamente, pela experiência do passageiro.

Hoje, estamos acostumados a resolver boa parte 
da vida pelo celular. Pagamos contas, compramos 
alimentos, acompanhamos entregas e contratamos ser-
viços em poucos minutos. É natural que esse processo 
simplificado também tenha chegado à mobilidade. 

O passageiro quer planejar seu deslocamento, saber 
quando o ônibus chegará, pagar ou recarregar sua 
passagem com facilidade e ter mais previsibilidade 
durante a viagem.

Os jovens ajudam a mostrar que existe espaço para 
essa transformação. Um levantamento global da Ipsos, 
realizado em 31 países, incluindo o Brasil, apontou que 
a Geração Z é a faixa etária mais propensa a gostar do 
transporte público: 22% apontam o coletivo como seu 
modo de transporte preferido, contra 15% entre Mil-
lennials, 16% na Geração X e 14% entre Baby Boomers. 
Além disso, 48% dos jovens afirmam que escolheriam 
o transporte público por razões ambientais.

Há, portanto, uma oportunidade. Uma geração 
altamente conectada e preocupada com questões am-
bientais não rejeita o transporte coletivo, mas espera 
dele uma experiência compatível com aquela que en-
contra em outros serviços.

É nesse ponto que a inovação pode fazer diferença. 
Processos que antes exigiam deslocamento e filas po-
dem ser feitos pelo celular; recargas podem acontecer 
digitalmente; e dados gerados pelos veículos podem 
ajudar operadores a aprimorar a segurança e a efici-
ência da operação.

Em Florianópolis, por exemplo, a digitalização 

do recadastramento de estudantes mostra como uma 
mudança simples pode transformar a relação com o 
serviço. Nos três primeiros meses da solução, entre 20% 
e 30% dos estudantes realizavam o processo online. 
Hoje, esse percentual chega a 80%.

Esse exemplo traduz algo que considero central 
para o futuro da mobilidade: inovação relevante é 
aquela que o passageiro percebe na própria jornada. 
Naturalmente, tecnologia não resolve sozinha todos os 
desafios do transporte público. Frequência, infraestru-
tura, tempo de viagem, tarifa, conforto e planejamento 
urbano continuam fundamentais. Mas a transformação 
digital pode contribuir para tornar a experiência mais 
simples, segura e previsível.

Esse talvez seja um dos principais recados do Dia 
Mundial Sem Carro. O futuro das cidades não depende 
apenas de reduzir a presença do automóvel, mas de 
aumentar a atratividade das alternativas. Quando o 
transporte coletivo oferece uma boa experiência, deixar 
o carro em casa pode deixar de ser uma renúncia e se 
tornar uma escolha.

A Arteris instalou a pri-
meira passagem aérea de fau-
na da região de Ribeirão Pre-
to, no interior de São Paulo. A 
estrutura permite a travessia 
segura de animais silvestres 
entre áreas de vegetação se-
paradas pela rodovia e integra 
um complexo que inclui mais 
de 50 passagens inferiores 
nos trechos em duplicação 
da SP-255, administrada pela 
Arteris ViaPaulista.

Instalado no km 47,4, em 
Guatapará, o dispositivo fica 
a seis metros de altura e pos-
sui plataformas de madeira 
com telas laterais, que ajudam 
a direcionar os animais e evi-
tar quedas. A estrutura está 
próxima ao Rio Mogi-Guaçu, 
em uma área de transição 

entre Cerrado e Mata Atlân-
tica, com presença de mata 
ciliar e grande diversidade 
de espécies.

A passagem foi projetada 
principalmente para animais 
arborícolas, que se deslocam 
pelas copas das árvores. En-
tre as espécies que podem 
utilizar o dispositivo estão 
macacos-prego, bugios, sa-
guis-de-tufo-preto, quatis e 
gambás. O macaco-prego está 
entre as espécies ameaçadas 
de extinção.

Segundo a Arteris, o gru-
po possui atualmente mais 
de 260 passagens de fauna 
em rodovias administradas 
nos estados de São Paulo, Rio 
de Janeiro, Paraná e Santa 
Catarina, além de mais de 

200 quilômetros de cercas 
direcionadoras. Essas estru-
turas ajudam a impedir o 
acesso dos animais às pistas 
e, de acordo com a empresa, 
contribuíram para uma re-
dução de 27% nos acidentes 
envolvendo fauna silvestre 
nos últimos cinco anos.

“Mais do que estruturas 
para a travessia de animais, 
as passagens de fauna con-

tribuem para restabelecer a 
conectividade entre áreas na-
turais separadas pela rodovia, 
favorecendo o deslocamento 
da fauna e a proteção dos 
ecossistemas locais”, afirma 
Richardson Costa de Faria, 
gerente de Meio Ambiente 
da Arteris.

A concessionária também 
mantém passagens aéreas na 
BR-101/RJ Norte, entre Casi-

miro de Abreu e Rio Bonito. 
O corredor ecológico possui 
72 quilômetros de extensão 
e 37 estruturas para travessia 
de animais. Segundo a Arte-
ris, o complexo já registrou 
a passagem de mais de 103 
espécies e mais de 1,3 mil 
travessias de micos-leões-
dourados, espécie ameaçada 
de extinção e endêmica da 
região.

Arteris instala passagem 
aérea de fauna inédita na 
região de Ribeirão Preto
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As Eleições 2026 vão definir presidente da 
República, governadores, senadores, deputados 
federais e deputados estaduais ou distritais. 
Cada cargo, porém, possui competências dis-
tintas, e entender essas atribuições é importante 
para identificar quem pode, de fato, colocar em 
prática propostas relacionadas ao trânsito.

O presidente da República tem influência 
sobre políticas nacionais de trânsito e segurança 
viária, além de órgãos federais como a Secreta-
ria Nacional de Trânsito (Senatran) e a Polícia 
Rodoviária Federal (PRF). Também participa 
da definição de prioridades para investimentos 
em rodovias federais. No entanto, não pode 
alterar sozinho o Código de Trânsito Brasileiro 
(CTB). Mudanças na legislação dependem do 
Congresso Nacional, embora o Executivo possa 
apresentar projetos de lei e, nos casos previstos 
na Constituição, editar medidas provisórias.

Os governadores, por sua vez, têm atuação 
direta sobre os órgãos estaduais de trânsito, 
como os Detrans, e sobre as rodovias esta-
duais. Dentro das competências dos estados, 
podem definir prioridades de investimento em 
infraestrutura, fortalecer ações de fiscalização 

e educação e aperfeiçoar serviços relacionados 
à habilitação e ao registro de veículos. Não 
podem, contudo, modificar regras nacionais 
estabelecidas pelo CTB.

No Legislativo Federal, deputados federais e 
senadores participam diretamente do processo 
de alteração das leis de trânsito. Eles podem 
apresentar, discutir e votar projetos que tratem 
de temas como CNH, pontuação, infrações, 
penalidades, formação de condutores e regras 
de circulação. Também fiscalizam o Poder Exe-
cutivo e participam da aprovação do orçamento 
federal, inclusive com possibilidade de destina-
ção de recursos para iniciativas relacionadas à 
infraestrutura e à segurança viária.

Os deputados estaduais têm atribuições dife-
rentes. Nas Assembleias Legislativas, atuam em 
matérias de competência dos estados, fiscalizam 
o governo estadual e participam da aprovação 
do orçamento. Dessa forma, podem influenciar 
políticas estaduais de trânsito, infraestrutura e 
segurança viária, mas não podem alterar dire-
tamente uma regra nacional prevista no CTB. 
No Distrito Federal, funções semelhantes são 
exercidas pelos deputados distritais, respeitadas 

as competências específicas do DF.
É importante lembrar ainda que nem todas 

as questões de trânsito dependem dos cargos em 
disputa em 2026. Problemas como sinalização 
de vias municipais, transporte coletivo urbano 
e gestão do tráfego local estão, em grande parte, 
sob responsabilidade dos municípios. Prefeitos 
e vereadores, entretanto, não serão escolhidos 
nesta eleição.

Por isso, ao analisar propostas relacionadas 
ao trânsito, é importante considerar não apenas 
o conteúdo da promessa, mas também as com-
petências do cargo e o caminho necessário para 
sua implementação. Uma mudança no CTB, 
por exemplo, depende do processo legislativo 
federal, enquanto melhorias em uma rodovia 
estadual ou nos serviços de um Detran estão 
vinculadas à esfera estadual.

As decisões tomadas pelos diferentes Po-
deres e níveis de governo têm reflexos sobre a 
mobilidade e a segurança viária. Conhecer essas 
atribuições ajuda o eleitor a compreender quem 
pode propor, executar, fiscalizar ou aprovar 
cada medida e a avaliar as propostas dentro das 
competências de cada cargo.

Eleições 2026:
quem pode decidir sobre o trânsito?

Presidente, governadores, senadores e deputados têm atribuições 
diferentes nas políticas de trânsito e segurança viária


